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Resumo: Trata-se de resenha da obra “Antropologia e estudos 
sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”, 
de Orlando Villas Bôas Filho. Conforme coloca o autor no capítulo 
introdutório, dada a complexidade do seu objeto, é em linhas gerais que 
se traça na obra o perfil assumido pela análise antropológica nos estudos 
sociojurídicos, qualificado como campo de pesquisa interdisciplinar, 
consistindo seu intuito em delinear o que se designa como “antropologia 
jurídica para juristas”. A obra constitui-se de três seções principais: 
a constituição da “antropologia jurídica” no contexto da expansão 
imperialista; a especificidade de um enfoque sobre a regulação jurídica 
no campo dos estudos sociojurídicos; autores e temáticas incontornáveis 
no campo da “antropologia jurídica”. A obra representa mais um esforço 
no sentido de disseminar a antropologia jurídica no Brasil. 

Palavras-chave: antropologia; estudos sociojurídicos; 
interdisciplinaridade.

Book review: “Antropologia e estudos sociojurídicos: a 
construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”

Abstract: This is a book review of “Antropologia e estudos sociojurídicos: 
a construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”, by Orlando 
Villas Bôas Filho. As the author puts it in the introduction, given the 
complexity of its object, it is in general terms that the book outlines 
the profile assumed by anthropological analysis in socio-legal studies, 
qualified as a field of interdisciplinary research. Its purpose is to outline 
what is called “legal anthropology for jurists”. The book is divided in 
three main sections: the constitution of “legal anthropology” in the 
context of imperialist expansion; the specificity of a focus on legal 
regulation in the field of socio-legal studies; unavoidable authors and 
themes in the field of “legal anthropology”. The book represents another 
effort to disseminate legal anthropology in Brazil. 
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“Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”, de Orlando 
Villas Bôas Filho, integra a Série Caleidoscópio, da Editora Mandaçaia, que, conforme coloca o autor (também 
coordenador da Série) no início da obra, “pretende abordar, sob matizes diversos, temáticas atinentes à dinâmica da 
regulação jurídica em um contexto social complexo”, fundando-se “na premissa de que as abordagens convencionais, 
de acento dogmático, que fixam uma figuração estática do direito, já não são, de há muito, suficientes para esse 
propósito” (Villas Bôas Filho, 2024a, n.p)1 . Os livros que compõem a Série, prossegue o autor, “veiculam, direta ou 
indiretamente, uma crítica ao formalismo e ao monismo estatalista como formas de apreensão da regulação jurídica, 
sublinhando, ao contrário, a necessidade de consideração do seu enraizamento social” (Villas Bôas Filho, 2024a, 
n.p)2. O caleidoscópio, ressalta o autor, “propicia impressões visuais mutáveis decorrentes das diversas combinações 
aleatórias de seus mosaicos policrômicos” (Villas Bôas Filho, 2024a, n.p)3. O caleidoscópio transmite as ideias de 
dinamicidade, diversidade, interação. Em linha, o Mandaçaia Jus, selo pelo qual a obra foi publicada, foi lançado 
“com o objetivo de publicar obras que promovam uma reflexão crítica sobre a regulação jurídica, aqui entendida 
como um fenômeno mais amplo que a sua forma ocidental de expressão” (Mandaçaia, 2024, n.p)4. 

A obra surgiu, segundo o autor, das inquietações que acompanham sua atividade de docência e de pesquisa 
sociojurídica envolvendo a antropologia. Nela, o autor traça, como coloca, “em linhas gerais, o perfil assumido pela 
análise antropológica no campo dos estudos sociojurídicos”, com o intuito de “delinear o que pode ser designado 
como ‘antropologia jurídica dos juristas’” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 40)5. As três seções principais que a constituem 
revisitam temas recorrentes no discurso do autor, indicando o que se considera essencial na formatação do objeto. 
Seus títulos exprimem assertivamente seus conteúdos: o primeiro capítulo intitula-se “A constituição da ‘antropologia 
jurídica’ no contexto da expansão imperialista: as afinidades de um saber com as relações de poder”; o segundo, 
“Antropologia: a especificidade de um enfoque sobre a regulação jurídica no campo dos estudos sociojurídicos”; 
o terceiro, “Autores e temáticas incontornáveis no campo da ‘antropologia jurídica’: uma breve síntese”. Além das 
seções principais, a obra conta com uma seção de agradecimentos, uma de apresentação da Série Caleidoscópio, 
prefácio de Norbert Rouland (em português e em francês, língua nativa do autor), seção introdutória, conclusão e 
lista de referências. 

Como em outros textos do autor, as seções que acompanham as principais são de extrema valia: a conexão 
tracejada na apresentação da Série entre o caleidoscópio e o caráter interdisciplinar da Série, o prefácio de Norbert 
Rouland (cuidadosamente publicado também em francês), a seção introdutória, a conclusão, as referências, tudo 
expressa compromisso com o leitor, diligência do autor. No texto principal, as notas de rodapé (que se poderia 
entender como ancilares) contêm fragmentos valiosos, que não só indicam referências como engenham conexões e 
expõem explicações, que estendem o acesso ao texto. Elas são reproduzidas pelo autor da introdução à conclusão, 
somando 173 notas (duas das quais dispostas no prefácio, indicativas de referência). 

O locus em tela é o dos estudos sociojurídicos – como pontua o autor, um campo de pesquisa interdisciplinar, 
que se vale de aportes teóricos de disciplinas diversas na apreciação da regulação jurídica. O sentido aqui é 
aquele concebido por André-Jean Arnaud e María José Fariñas Dulce, nomes assíduos nos textos do autor. Aliás, 

1 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. n.p.

2 Ibid., n.p.

3 Ibid., n.p.

4 MANDAÇAIA. Mandaçaia Jus. Disponível em https://www.editoramandacaia.com/cópia-séries. Acesso em: 28 dez. 2024. 
n.p.

5 VILLAS BÔAS FILHO, op. cit., p. 40.
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recentemente, em 2023, o autor publicou a obra “Direito, globalização e governança: uma abordagem a partir da 

perspetiva de André-Jean Arnaud” (Villas Bôas Filho, 2023)6. No texto “Desafios da pesquisa interdisciplinar: as 
ciências sociais como instrumentos de ‘vigilância epistemológica’ no campo dos estudos sociojurídicos”, por exemplo, 
encontra-se o seguinte, entre as remissões à obra “Introduction à l’analyse sociologique des systèmes juridiquês”, de 
Arnaud e Fariñas Dulce:  

Diante disso, cabe incentivar o desenvolvimento dos “estudos sociojurídicos” como um “campo de pesquisa 
interdisciplinar”. É, aliás, justamente o que propõem Arnaud e Fariñas Dulce que, renunciando a estruturar uma 
disciplina como local de fundação da pesquisa interdisciplinar, preferem referir-se a um “campo de estudos” no 
qual poderiam interagir múltiplas perspectivas acerca do direito (Villas Bôas Filho, 2019, p. 542) .7

E, adiante, na seção conclusiva do texto: 

Feitas essas considerações, mobilizou-se a proposta de André-Jean Arnaud e María José Fariñas Dulce para, 
a partir dela, conceber os “estudos sociojurídicos” como um campo interdisciplinar em que contribuições 
provenientes das mais diversas áreas das ciências sociais podem ser apropriadas pelos juristas para a obtenção 
de uma compreensão mais sofisticada da regulação jurídica. Ressaltou-se, ademais, que a caracterização dos 
“estudos sociojurídicos” nesses termos, além de estimular a pesquisa interdisciplinar, permite expandir a 
juridicidade para além do horizonte fixado pelos juristas positivistas, de modo a incentivar a explicitação de seu 
enraizamento social (Villas Bôas Filho, 2019, p. 547) .8

O autor não apenas constata a interdisciplinaridade como a exercita nas suas pesquisas. Aportes diversos 
das ciências sociais são mobilizados nas análises que empreende acerca de temas jurídicos. A título exemplificativo: 
Émile Durkheim, na compreensão do direito (Villas Bôas Filho, 2017)9; Étienne Le Roy, na compreensão da 
mediação (Villas Bôas Filho, 2018b)10; Mary Douglas, na abordagem das bases institucionais das concepções de 
justiça (Villas Bôas Filho, 2022)11; Pierre Bourdieu, François Dubet e Danilo Martuccelli, na discussão do impacto da 
desinstitucionalização sobre a pretensão de monopólio da violência legítima, física e simbólica, por parte do Estado 
(Villas Bôas Filho, 2024b)12. Encontra-se na interdisciplinaridade um recurso para a apreensão consequente de temas 
complexos. À complexidade responde-se com interdisciplinaridade. Na obra “Direito, globalização e governança: 
uma abordagem a partir da perspectiva de André-Jean Arnaud”, o autor chega a referir-se à pesquisa interdisciplinar 
como “um imperativo diante da complexidade da sociedade contemporânea” (Villas Bôas Filho, 2023, p. 73)13. 

É nessa seara que se inscreve a antropologia enfocada pelo autor – uma antropologia que, no campo dos 
estudos sociojurídicos, ganha contornos de uma antropologia jurídica dos juristas. O que se tem não é a mimetização 
da antropologia dos antropólogos, mas a apropriação dos aportes teóricos da antropologia, sobretudo com a 
finalidade de munir os juristas de instrumentos que lhes propiciem o aguçamento do senso crítico. Coloca o autor 
na introdução: 

6 Id., 2023. 

7 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Desafios da pesquisa interdisciplinar: as ciências sociais como instrumentos de “vigilância 
epistemológica” no campo dos estudos sociojurídicos. Revista Estudos Institucionais, Rio de Janeiro, v. 5, n. 2, p. 530-558, 
2019. p. 542. 

8 Ibid., p. 547. 

9 Id., 2017.

10 Id., 2018b.

11 Id., 2022.

12 Id., 2024b.

13 Id., 2023, p. 73.
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[...] no âmbito dos estudos sociojurídicos, entendidos como um campo de pesquisa interdisciplinar, importam, 

sobretudo, os aportes teóricos proporcionados pela antropologia. Por conseguinte, nessa seara, a atenção 

prioritária não é direcionada à pesquisa de campo que, como se sabe, é essencial ao métier d’anthropologue. 

É evidente que isso não implica desconsiderar a importância da pesquisa de campo. Contudo, em virtude da 

especificidade dos estudos sociojurídicos, a antropologia torna-se significativa especialmente por proporcionar 

instrumentos teóricos capazes de submeter ao crivo crítico a tendência ao etnocentrismo que permeia o senso 

comum dos juristas (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 37)14.

No texto “A análise antropológica no âmbito dos estudos sociojurídicos: aportes para a construção de 
um campo interdisciplinar”, sustentando a existência de uma “antropologia jurídica dos antropólogos” e uma 
“antropologia jurídica dos juristas”, o autor alude ao que, de modo análogo, dispõem Norberto Bobbio e Michel 
Troper em relação à filosofia e André-Jean Arnaud e María José Fariñas Dulce em relação à sociologia: 

Assim, do mesmo modo que autores como Norberto Bobbio e Michel Troper distinguem a “filosofia do direito 

dos filósofos” da “filosofia do direito dos juristas” e que teóricos como André-Jean Arnaud e María José Fariñas 

Dulce contrastam a “sociologia jurídica dos juristas” com a “sociologia jurídica dos sociólogos”, caberia também 

diferenciar a “antropologia jurídica” dos juristas da dos antropólogos (Villas Bôas Filho, 2018a, p. 13)15.

Na exercitação da antropologia jurídica dos juristas, a crítica ao etnocentrismo assume posição destacada – 
não apenas como questão moral, mas também porque o etnocentrismo consiste em obstáculo epistemológico para 
a consecução dos propósitos da antropologia, prejudica sua cientificidade. Note-se este trecho, bastante elucidativo, 
extraído de “A sociedade contra o Estado”, de Pierre Clastres: 

Ter-se-á desde muito reconhecido o adversário sempre vivaz, o obstáculo permanentemente presente à pesquisa 

antropológica, o etnocentrismo que mediatiza todo olhar sobre as diferenças para identificá-las e finalmente 

aboli-las. Há uma espécie de ritual etnológico que consiste em denunciar com vigor os riscos dessa atitude: 

a intenção é louvável, mas nem sempre impede que os etnólogos, mais ou menos tranqüilamente ou mais 

ou menos distraidamente sucumbam diante dele. [...] enquanto a Etnologia pretende situar-se de chofre no 

elemento da universalidade sem se dar conta de que permanece sob muitos aspectos solidamente instalada em 

sua particularidade, e que seu pseudodiscurso científico se deteriora rapidamente em verdadeira ideologia. [...]. 

O etnocentrismo não é portanto um entrave superficial à reflexão e as suas implicações têm mais consequências 

do que se poderia crer (Clastres, 1978, p. 13-14)16.

A antropologia opera, então, como instrumento de vigilância epistemológica, vocacionado à crítica ao 
etnocentrismo – entendido, conforme conceituado por Pierre Bourdieu, Jean-Claude Chamboredon e Jean-Claude 
Passeron em “Ofício de sociólogo”, como o pressuposto da ausência de pressupostos (“le présupposé de l’absence de 
présupposés”): “Entre os pressupostos que o sociólogo fica devendo ao fato de ser um sujeito social, o mais fundamental 
é, sem dúvida, o da falta de pressupostos que define o etnocentrismo” (Bourdieu; Chamboredon; Passeron, 2010, p. 
91)17. O saber espontâneo do jurista conduz a equívocos analíticos graves. Não raro, desconsidera-se, toma-se a parte 
pelo todo, verticaliza-se sem que se conte com qualquer estrutura em que se apoiar a verticalização. Logo no início 
da obra (no início da introdução), o autor coloca: 
14 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 37.

15 Id., 2018a, p. 13.

16 CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado. Tradução de Theo Santiago. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978. p. 
13-14. 

17 BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Claude. Ofício de sociólogo: metodologia da 
pesquisa na sociologia. Tradução de Guilherme João de Freitas Teixeira. Petrópolis: Vozes, 2010. p. 91. 
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O ensino da antropologia é de grande importância para a formação crítica do jurista. Especialmente em 
um contexto universitário como o brasileiro, no qual ainda prepondera uma (de)formação dogmática e formalista, 
ela pode contribuir para o desenvolvimento de uma compreensão mais adequada da complexidade social na qual 
se inscreve a regulação jurídica, permitindo, ademais, a percepção de suas diversas formas de expressão de modo 
a ensejar a apreensão mais consequente da complexidade social que a permeia. Assim, mesmo não sendo esta sua 
finalidade precípua, a reflexão antropológica pode, inclusive, colaborar para uma atuação jurídica mais consistente, 
uma vez que propicia instrumentos analíticos capazes de promover uma formação desvencilhada do “praxismo 
forense” e da mera “erudição ornamental” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 27-28)18. 

A crítica ao etnocentrismo é também a crítica ao saber espontâneo do jurista, cuja estabilidade é abalada 
pela antropologia jurídica. A abertura ao outro, a consideração de outras realidades e a preocupação com a 
interculturalidade carregam o potencial de estender o senso comum, de suspender o que se toma como certo, de gerar 
dúvida. Quando se reconhece, por exemplo, em linha com Pierre Clastres, que sociedades usualmente concebidas 
como sem Estado são, antes, sociedades que se colocam contra o Estado, ou quando se reconhece (outro exemplo), 
em linha com Étienne Le Roy, que o direito é apenas uma concreção histórica, entre outras, da juridicidade, abre-se a 
possibilidades que expandem a realidade imediata do analista forjado ao modo ocidental. Ganha-se em imaginação. 
Não se trata, no entanto, de movimento desafetado, instintivo. O pensamento antropológico há que ser exercitado. 
Note-se este trecho de “A sociedade contra o Estado”, de Pierre Clastres:

As sociedades primitivas são sociedades sem Estado; esse julgamento, de fato, em si mesmo correto, na verdade 
dissimula uma opinião, um juízo de valor, que prejudica imediatamente a possibilidade de constituir urna 
Antropologia política como ciência rigorosa. O que de fato se enuncia é que as sociedades primitivas estão 
privadas de alguma coisa – o Estado – que lhes é, tal como a qualquer outra sociedade – a nossa, por exemplo 
– necessária. Essas sociedades são, portanto, incompletas. Não são exatamente verdadeiras sociedades – não 
são policiadas –, e subsistem na experiência talvez dolorosa de uma falta – falta do Estado – que elas tentariam, 
sempre em vão, suprir. De um modo mais ou menos confuso, é realmente o que dizem as crônicas dos viajantes 
ou os trabalhos dos pesquisadores: não se pode imaginar a sociedade sem o Estado, o Estado é o destino de toda 
sociedade. Descobre-se nessa abordagem uma fixação etnocentrista tanto mais sólida quanto é ela, o mais das 
vezes, inconsciente. A referência imediata, espontânea, é, se não aquilo que melhor se conhece, pelo menos o 
mais familiar. Cada um de nós traz efetivamente em si, interiorizada como a fé do crente, essa certeza de que a 
sociedade existe para o Estado. Como conceber então a própria existência das sociedades primitivas, a não ser 
como espécies à margem da história universal, sobrevivências anacrônicas de uma fase distante e, em toda a 
parte aliás, há muito ultrapassada? Reconhece-se aqui a outra face do etnocentrismo, a convicção complementar 
de que a história tem um sentido único, de que toda sociedade está condenada a inscrever-se nessa história e a 

percorrer as suas etapas que, a partir da selvageria, conduzem à civilização (Clastres, 1978, p. 132-133) .19

O trecho citado inicia o capítulo “A sociedade contra o Estado”, da obra de mesmo título. O capítulo é 
encerrado nos seguintes termos: 

Palavra profética, poder dessa palavra: teríamos nela o lugar originário do poder, o começo do Estado no Verbo? 
Profetas conquistadores das almas antes de serem senhores dos homens? Talvez. Mas, mesmo na experiência 
extrema do profetismo (porque sem dúvida a sociedade tupi-guarani tinha atingido, por razões demográficas ou 
outras, os limites extremos que determinam uma sociedade como sociedade primitiva), o que os selvagens nos 
mostram é o esforço permanente para impedir os chefes de serem chefes, é a recusa da unificação, é o trabalho de 

18 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 27-28. 

19 CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado. Tradução de Theo Santiago. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978. p. 
132-133.  
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conjuração do Um, do Estado. A história dos povos que têm uma história é, diz-se, a história da luta das classes. 
A história dos povos sem história é, dir-se-á com ao menos tanta verdade, a história da sua luta contra o Estado 

(Clastres, 1978, p. 152)20. 

A antropologia tem o condão de desconcertar. Confrontando-nos com o diverso, pode desconstruir certezas, 
abalar o que se nos achega como natural. E isso também em relação às representações ligadas ao fenômeno jurídico. 
A obra em tela, em três capítulos, conduz o leitor pela estrutura do campo da antropologia jurídica. O estranhamento 
a que se refere (próprio da antropologia) talvez não figure entre os produtos diretos de sua leitura. O intento é 
outro. Na empreita de delineamento da antropologia jurídica dos juristas, a obra, na medida em que sistematiza um 
conhecimento essencial para o trânsito no campo, é altamente contributiva para que o proveito da antropologia se 
intensifique nas exercitações que o leitor possa vir a empreender. 

O primeiro capítulo, “A constituição da ‘antropologia jurídica’ no contexto da expansão imperialista: as 
afinidades de um saber com as relações de poder”, contextualiza o desenvolvimento da antropologia, progressivamente 
dirigido à pretensão de realização da crítica epistemológico-política, a qual, como coloca o autor, “encontrava óbices 
significativos no momento da sua constituição” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 40)21. Seu perfil crítico não esteve 
desde sempre dado; foi adquirido. Autores como Claude Lévi-Strauss, Robert Weaver Shirley, Norbert Rouland são 
mobilizados para demonstrar tal movimento: “Claude Lévi-Strauss ressalta que a antropologia seria ‘filha’ de uma 
época de violência, na qual uma parcela da humanidade teria se arrogado ao direito de tratar a outra como objeto”; 
“autores como Robert Weaver Shirley sustentam que a antropologia seria uma espécie de ‘produto do imperialismo 
europeu’”; “Norbert Rouland ressalta que ela seria ‘filha da história do direito’ e teria nascido na segunda metade 
do século XIX, desenvolvendo-se em uma conjuntura internacional marcada pela expansão imperialista ocidental” 
(Villas Bôas Filho, 2024a, p. 43-44)22.

A antropologia jurídica é situada, pelo autor, na configuração epistemológica moderna e no contexto da 
expansão imperialista, com a qual teria mantido uma relação, em termos weberianos, de afinidade eletiva. Na 
antropologia o imperialismo buscou justificação para legitimar-se. Operando, nos termos do autor, como “máquina 
de produção de ‘outros’”, o estado-nação fez com que o africano, o ameríndio e o oriental aparecessem “como o 
contraponto negativo da identidade europeia” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 45)23. O sinal positivo foi vinculado à 
identidade europeia a partir do sinal negativo vinculado à identidade do outro, e a antropologia dos primeiros 
tempos “contribuiu para fundamentar discursivamente a assimetria do colonizador europeu relativamente aos 
povos por ele dominados” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 47)24. As afinidades entre os campos do saber e do poder são 
extraídas desse contexto: 

Nessa perspectiva, é possível indicar uma complexa relação entre os campos do saber e do poder, uma vez que 
a administração colonial apoiaria o desenvolvimento de instituições acadêmicas especializadas na produção de 
saberes acerca das populações nativas – tais como museus, expedições etnográficas, departamentos universitários, 
institutos de pesquisa etc. – e os antropólogos forneceriam, mesmo que involuntariamente, conhecimentos que, 

em última instância, se prestariam à validação das políticas coloniais (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 47-48)25.  

20 Ibid., p. 152.

21 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 40.

22 Ibid., p. 43-44.

23 Ibid., p. 45.

24 Ibid., p. 47.

25 Ibid., p. 47-48.
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No entanto, como ressalva o autor, “ainda que tenha contribuído indiretamente para a dominação colonial, 
a antropologia, mesmo nesse período, também se caracterizou por posturas críticas” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 
49)26. Aludindo a Maurice Godelier, o autor coloca que, “desde sua origem, a antropologia teria se desenvolvido de 
maneira contraditória, muitas vezes misturando práticas racionais e ideologia” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 53)27. Ao 
longo do seu desenvolvimento, a antropologia reconfigura-se: “a antropologia afastou-se progressivamente dessas 
características de origem, de modo a superar as determinações de seu contexto de formação” (Villas Bôas Filho, 
2024a, p. 52)28. Como indicado pelo autor, segundo Maurice Godelier, a antropologia “estaria condenada a ‘lutar em 
si mesma contra si própria’ (lutter em elle-même contre elle-même)” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 53)29. Almejando 
um maior nível de cientificidade, a antropologia teria empreendido modificações metodológicas sucessivas, “com 
o intuito de habilitar-se à consecução de sua pretensão de implementar uma crítica epistemológico-política” (Villas 
Bôas Filho, 2024a, p. 54)30.

O segundo capítulo, “Antropologia: a especificidade de um enfoque sobre a regulação jurídica no campo dos 
estudos sociojurídicos”, inicia-se com a problematização do conceito de antropologia e antropologia jurídica. Autores 
como Esteban Krotz, Christoph Eberhard, Edwige Rude-Antoine, Geneviève Chrétien-Vernicos, Étienne Le Roy 
são mobilizados para tanto. A conceituação está longe de ser aproblemática. Como coloca o autor, “nota-se, assim, 
que, inclusive em virtude da polissemia de seus termos, empreender uma ‘abordagem antropológica do direito’ não 
constitui algo simples” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 59)31. A empreitada vale o esforço, todavia. Seu potencial crítico 
é valoroso. O autor remete, nesse ponto, à afirmação feita por Pierre Bourdieu, Jean-Claude Chamboredon e Jean-
Claude Passeron em “Ofício de sociólogo”, que na versão em língua portuguesa, é traduzida nos seguintes termos: 
“com efeito, ao se ignorar como sujeito culto de uma cultura particular e ao não subordinar toda a sua prática a um 
questionamento contínuo em relação a esse enraizamento, o sociólogo (mais do que o etnólogo) é vulnerável à ilusão 
da evidência imediata ou à tentação de universalizar, inconscientemente, uma experiência singular” (Bourdieu; 
Chamboredon; Passeron, 1999, p. 91-92)32. Ou seja, o antropólogo (na francofonia referido como etnólogo) é menos 
vulnerável que o sociólogo.

Claude Lévi-Strauss e Norbert Rouland são invocados pelo autor para demonstrar o caráter processual da 
pesquisa antropológica – a antropologia geral e a antropologia jurídica, respectivamente. O processo, como for, 
conduz à abstração, à totalização, que são próprias da antropologia. A síntese feita pelo autor, apresentando em 
termos genéricos o processo de pesquisa, é particularmente interessante para os juristas, que se situam, não raro, 
distantes da pesquisa de campo antropológica. Destaquem-se o trecho localizado entre as páginas 62 e 63 e o quadro 
e o texto que o sucedem, localizados nas páginas 64 e 65.

Na sequência, explora-se a inscrição da antropologia no campo dos estudos sociojurídicos. Seu potencial 
crítico conecta-se com seu distanciamento crítico, que lhe possibilita enxergar o “ponto cego” da observação dos 
juristas: 

26 Ibid., p. 49.

27 Ibid., p. 53.

28 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 52.

29 Ibid., p. 53.

30 Ibid., p. 54.

31 Ibid., p. 59.

32 BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Claude. Ofício de sociólogo: metodologia da 
pesquisa na sociologia. Tradução de Guilherme João de Freitas Teixeira. Petrópolis: Vozes, 2010. p. 91-92. 
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Contudo, cabe notar que, mobilizada no campo dos estudos sociojurídicos, a antropologia – tal como ocorre 
com a sociologia, a história, a psicologia etc. – consigna uma perspectiva externa de análise e de crítica da 
regulação jurídica. Quanto a esse aspecto, André-Jean Arnaud e María José Fariñas Dulce, em face da distinção 
entre o que poderia ser designado como “ciência do direito” stricto sensu, que enfocaria esse fenômeno a partir 
de um “ponto de vista interno”, e “ciências sobre o direito”, que o examinariam por uma “perspectiva externa”, 
situam a antropologia justamente nessa segunda forma de abordagem. Desse modo, a antropologia se afigura 
como particularmente vocacionada a enxergar o “ponto cego” da observação dos juristas, o que lhe confere, 
tal como acontece com a sociologia, a possibilidade de um distanciamento crítico que muito contribui para 

desestabilizar certezas sedimentadas no “senso comum jurídico” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 66)33.

Para representar a posição da antropologia jurídica, utilizam-se um quadro que registra dois modelos 
analíticos de abordagem do direito – “Jurisprudential Model” e “Sociological Model” –, de Donald Black, e a distinção 
entre os enfoques zetético e dogmático, proposta por Theodor Viehweg e derivada por Tercio Sampaio Ferraz 
Júnior. Na primeira referência, a perspectiva antropológica apresentaria perfil semelhante ao do modelo sociológico 
(ver páginas 66 e 67); na segunda, expressaria uma zetética empírica pura (ver páginas 67 a 69). Na parte final do 
capítulo, o caráter zetético da antropologia jurídica é exemplificado por meio da crítica ao vínculo inextricável que 
se costuma fazer entre direito e Estado. Passa-se, para tanto, por autores como Norbert Rouland, Pierre Bourdieu, 
Étienne Le Roy. Inclinando-se à apreensão de contextos outros além do ocidental (o que a tornaria potencialmente 
mais descentrada das referências empíricas e das categorias ocidentais), a antropologia serviria como “ponto de 
ancoragem de uma ‘crítica à razão sociológica’”, coloca o autor, remetendo a Eduardo Viveiros de Castro (Villas Bôas 
Filho, 2024a, p. 76)34.

No que concerne aos estudos sociojurídicos – reforça o autor em tom conclusivo –, a antropologia afigura-
se, assim, como instrumento de vigilância epistemológica – no sentido atribuído por Pierre Bourdieu, Jean-
Claude Chamboredon e Jean-Claude Passeron em “Ofício de sociólogo”: “A vigilância epistemológica impõe-se, 
particularmente, no caso das ciências do homem nas quais a separação entre a opinião comum e o discurso científico 
é mais imprecisa do que alhures” (Bourdieu; Chamboredon; Passeron, 1999, p. 23)35. Seus aportes fomentam a crítica 
ao etnocentrismo, o qual “constitui um efetivo ‘obstáculo epistemológico’ a ser vencido para uma compreensão 
mais adequada da regulação jurídica” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 77)36. O estranhamento ensejado pela análise 
antropológica acomete diretamente o saber espontâneo do jurista, estimulando o descentramento em relação às 
categorias ocidentais que embasam a percepção do fenômeno jurídico. Trata-se, essencialmente, de um movimento 
de expansão.

O terceiro capítulo, “Autores e temáticas incontornáveis no campo da ‘antropologia jurídica’: uma breve 
síntese”, consiste numa compilação valiosa de referências antropológicas. No quadro disposto entre as páginas 
83 e 93, “Programa dos autores fundamentais da antropologia social e jurídica”, referenciam-se autores que 
representam algumas das pesquisas paradigmáticas da antropologia – em geral, ainda pouco mobilizados nos 
estudos sociojurídicos. O quadro é bastante elucidativo: estruturado em 5 colunas, relaciona o autor, o local 
principal da pesquisa, a data de realização das principais pesquisas, a contribuição preponderante e as características 
gerais da pesquisa. Complementarmente, nas páginas que seguem o quadro, o autor apresenta uma série de “loci”, 

33 VILLAS BÔAS FILHO, op. cit., p. 66. 

34 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 76. 

35 BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Claude. Ofício de sociólogo: metodologia da 
pesquisa na sociologia. Tradução de Guilherme João de Freitas Teixeira. Petrópolis: Vozes, 2010. p. 23. 

36 VILLAS BÔAS FILHO, op. cit., p. 77. 
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temas e referências constitutivos da antropologia e da antropologia jurídica. A diversidade temática impressiona. 

Particularmente interessante é a exposição empreendia entre as páginas 94 e 100, na qual se apresentam temas no 

texto principal e referências correspondentes em notas de rodapé.

O capítulo encerra-se com uma ilustração do aporte crítico que a antropologia pode fornecer aos estudos 

sociojurídicos; o tema utilizado para tanto é o do pluralismo jurídico. Autores como Jacques Vanderlinden, Christoph 

Eberhard, Étienne Le Roy, Norbert Rouland são mobilizados na exploração do tema. Mais adequado que falar em 

pluralismo é falar em pluralismos, diversas que são, mais moderadas ou mais radicais (que atribuem maior ou 

menor centralidade à normatividade estatal), as tendências pluralistas. Genericamente, “as concepções pluralistas, 

contrapondo-se às monistas, permitem a problematização do suposto vínculo inextricável entre direito e Estado 

e desvelam, por conseguinte, dinâmicas regulatórias escamoteadas por tal suposição” ou, posto noutros termos, 

“rejeita-se a redução da regulação jurídica à sua forma estatal de expressão” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 103)37.

A conclusão inicia-se por uma referência à Philippe Descola, que aludindo, por sua vez, ao pensamento 

de Blaise Pascal, “realça a particular capacidade da antropologia em proporcionar um aguçamento da capacidade 

de percepção do arbitrário cultural e, por conseguinte, de problematização das naturalizações engendradas pela 

propensão ao etnocentrismo” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 111)38. Em consonância com esse entendimento, cita 

o autor, “Norbert Rouland, referindo-se à especialidade jurídica da empreitada antropológica, salienta que esta 

encontraria na alteridade o seu problema determinante” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 111)39. A antropologia contribui, 

assim – coloca o autor –, “para uma compreensão não etnocêntrica da regulação jurídica”, em consonância com a 

pretensão de Michel Alliot de constituição de uma ciência não etnocêntrica do direito (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 

112)40. O texto encerra-se com uma referência à interdisciplinaridade – indispensável, conforme relembra o autor, 

à constituição dos estudos sociojurídicos. A apropriação pelo jurista do saber antropológico é um exercício de 

interdisciplinaridade. Como em outros textos do autor, alude-se à promoção do que Fernand Braudel designou 

como “mercado comum entre as ciências sociais”.

A lista de referências é notável. Nas 19 páginas de referências bibliográficas, encontram-se materiais 

valiosos, muitos dos quais da literatura francófona. Como observa Norbert Rouland no prefácio, o autor “demostra 

ter uma grande erudição na exposição das diversas teorias concernentes à antropologia jurídica e mostra um 

notável conhecimento dos autores franceses nesse domínio” (Rouland, 2024, n.p)41. As referências seguem-se a um 

conjunto grande de citações reproduzidas notadamente em notas de rodapé. Ainda no contexto do prefácio, não 

passa despercebida a afirmação de Norbert Rouland de ter sido um fracasso o desenvolvimento da antropologia 

jurídica (“En France, malheureusement, il faut bien reconnaître que le développement de l’anthropologie juridique a 

été um échec”). Não parece insensato afirmar que, no Brasil, a antropologia jurídica desenvolveu-se aquém do que 

poderia ter-se desenvolvido, em vista do seu potencial contributivo. No texto “Juridicidade: uma abordagem crítica 

à monolatria jurídica enquanto obstáculo epistemológico”, o autor, referindo-se ao relativo desconhecimento do 

pensamento de Étienne Le Roy entre nós, coloca:

37 Ibid., p. 103. 

38 Ibid., p. 111. 

39 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Antropologia e estudos sociojurídicos: a construção de um campo de pesquisa 
interdisciplinar. São Paulo: Mandaçaia, 2024a. p. 111. 

40 Ibid., p. 112. 

41 Ibid., p. 112. 
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Por um lado, isso se explica em virtude do escasso interesse que a abordagem antropológica do direito suscita 
em nosso meio acadêmico. De modo geral, salvo honrosas exceções no sentido de articular as discussões 
antropológicas sobre a questão da regulação jurídica, o fato é que, sobretudo entre os juristas, a antropologia 
ainda é, quando muito, enfocada como uma perspectiva francamente ancilar relativamente à “ciência do direito” 
(Villas Bôas Filho, 2014, p. 282)42.

Em nota de rodapé, o autor relembra no referido texto que, “no que concerne à Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, a disciplina somente passou a ser oferecida como optativa em 2013” (Villas Bôas Filho, 

2014, p. 282)43. Transcorrida mais de uma década do diagnóstico, a situação aparenta ser ainda de subaproveitamento 
– a despeito dos não insignificantes avanços no campo. Norbert Rouland comenta no prefácio também que “o 

desenvolvimento da antropologia jurídica deve obedecer a pelo menos duas condições” (Rouland, 2024, n.p)44. A 
primeira concerne ao seu objeto: dada a reconfiguração do campo, a antropologia jurídica deve dotar-se de novos 
objetos. A segunda “é que em um país exista uma verdadeira escola de antropologia jurídica, com líderes indiscutíveis, 

capaz de garantir o desenvolvimento da disciplina no seu mundo universitário” (Rouland, 2024, n.p)45. Orlando Villas 
Bôas Filho tem exercido, no Brasil, o significante mister de difundir a antropologia jurídica, incitando a emergência 
de objetos de análise e protagonizando – por meio de atividades como ministração de disciplinas, coordenação de 
projetos, orientações, publicações – a institucionalização do campo.

A obra em tela constitui mais um esforço – entre tantos outros empreendidos pelo autor – de vulgarização 
da antropologia jurídica, ou seja – como coloca o autor –, “de difusão de um corpus teórico especializado a um 

conjunto de pesquisadores que amplamente o desconhece” (Villas Bôas Filho, 2024a, p. 77-78)46. A obra apresenta, 
sistematiza, analisa. Como ocorre em geral nos textos do autor, as ideias são apresentadas de forma extremamente 
didática. Sua leitura é altamente recomendável, para os iniciados e para (dado seu referido caráter didático) os que 
pretendem se iniciar no campo. Para além da leitura, o pesquisador possivelmente terá em mãos uma daquelas 
obras de consulta periódica. Como coloca Norbert Rouland no prefácio, referindo-se à “organização dos estudos 
universitários no Brasil no que diz respeito à antropologia jurídica”: “tenho certeza de que a obra de Orlando Villas 

Bôas Filho contribuirá para o seu desenvolvimento” (Rouland, 2024, n.p)47.
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